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PREVIDENCIA SOCIAL
EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA

06. LEI ORGANICA DA SEGURIDADE SOCIAL

EMENTA

TITULO VIII DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS CAPITULO | DA MODERNIZACAO DA
PREVIDENCIA SOCIAL Art. 63. (Revogado pela Medida Provisoria n® 2.216-37/2001). Art. 64. (Revogado
pela Medida Proviséria n° 2.216-37/2001). Art. 65. (Revogado pela Medida Proviséria n° 2.216-37/2001). Art.
66. (Revogado pela Medida Provisoria n° 2.216-37/2001). Art. 67. Até que seja implantado o Cadastro
Nacional do Trabalhador-CNT, as instituicdes e 6rgéos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais,
detentores de cadastros de empresas e de contribuintes em geral, deverdo colocar a disposi¢édo do Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, mediante a realizagéo de convénios, todos 0s dados necessérios a
permanente atualizacédo dos cadastros da Previdéncia Social. Art. 68. O Titular do Cart6rio de Registro Civil
de Pessoas Naturais fica obrigado a comunicar, ao INSS, até o dia 10 de cada més, o registro dos ébitos
ocorridos no més imediatamente anterior, devendo da relacdo constar a filiacdo, a data e o local de
nascimento da pessoa falecida. (Redacgédo dada pela Lei n°® 8.870/94) § 1° No caso de nao haver sido
registrado nenhum 6bito, devera o Titular do Cartério de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este
fato ao INSS no prazo estipulado no caput deste artigo. (Paragrafo acrescentado pela Lei n® 8.870/94). § 2° A
falta de comunicacédo na época prépria, bem como o envio de informacdes inexatas, sujeitara o Titular de
Cartorio de Registro Civil de Pessoas Naturais a penalidade prevista no art. 92 desta Lei. (Redagdo dada
pela Lei n°® 9.476/97) § 3° A comunicacgéao devera ser feita por meio de formularios para cadastramento de
Obito, conforme modelo aprovado pelo Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social. (Incluido pela Medida
Provisoria n°® 2.187-13/2001). § 4° No formulario para cadastramento de 6bito devera constar, além dos
dados refe rentes a identificacao do Cartério de Registro Civil de Pessoas Naturais, pelo menos uma das
seguintes informacdes relativas a pessoa falecida: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.187-13/2001). a)
namero de inscricdo do PIS/PASEP; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.187-13/2001). b) nimero de
inscricéo no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se contribuinte individual, ou nimero de beneficio
previdenciario - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer beneficio pago pelo INSS; (Incluido pela
Medida Provisoria n® 2.187-13/2001). ¢) nimero do CPF; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.187-13/2001).
d) nimero de registro da Carteira de Identidade e respectivo 6rgdo emissor; (Incluido pela Medida Proviséria
n° 2.187-13/2001). e) numero do titulo de eleitor; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.187-13/2001). f)
namero do registro de nascimento ou casamento, com informacéao do livro, da folha e do termo; (Incluido
pela Medida Proviséria n°® 2.187-13/2001). g) nimero e série da Carteira de Trabalho. (Incluido pela Medida
Provis6ria n® 2.187-13/2001). Art. 69. O Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social e o Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS manterdo programa permanente de revisdo da concesséo e da manutengéo dos
beneficios da Previdéncia Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. (Reda¢édo dada pela Lei
n° 9.528/97) § 1° Havendo indicio de irregularidade na concessao ou na manutencao de beneficio, a
Previdéncia Social notificara o beneficiario para apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser,
no prazo de trinta dias. (Redagédo dada pela Lei n°® 9.528/97) § 2° A natificacdo a que se refere o paragrafo
anterior far-se-a por via postal com aviso de recebimento e, ndo comparecendo o beneficiario nem
apresentando defesa, sera suspenso o beneficio, com notificacdo ao beneficiario por edital resumido
publicado uma vez em jornal de circulagdo na localidade. (Redagéo dada pela Lei n°® 9.528/97). § 3°
Decorrido o prazo concedido pela notificagdo postal ou pelo edital, sem que tenha havido resposta, ou caso
seja considerada pela Previdéncia Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o
beneficio sera cancelado, dando-se conhecimento da decisédo ao beneficiario. (Redacéo dada pela Lei n°



9.528/97). § 4° Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da Previdéncia Social e o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS procederao, no minimo a cada 5 (cinco) anos, ao recenseamento
previdenciario, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do regime geral de previdéncia social.
(Incluido pela Lei n° 10.887/2004). Art. 70. Os be



